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INQUÉRITO POLICIAL (continuação)
7 – INCOMUNICABILIDADE DO INDICIADO

- Artigo 21 do CPP: revogado (segundo Capez e Tourinho Filho); se não se admite a incomunicabilidade durante um estado de exceção (CF, artigo 136, § 3º, IV), quanto mais num inquérito policial.

8 – NOTITIA CRIMINIS
- O conhecimento espontâneo ou provocado, por parte da autoridade policial, de um fato aparentemente criminoso.

8.1 – Cognição direta (imediata, espontânea, inqualificada): quando a autoridade policial toma conhecimento direto do fato infringente da norma por meio de:

· Atividades rotineiras.

· Notícia veiculada na imprensa.

· Comunicação feita pela polícia preventiva ostensiva.

· Denúncia anônima etc.

8.2 – Cognição indireta (mediata, provocada, qualificada): quando a autoridade policial toma conhecimento por meio de algum ato jurídico de comunicação formal do delito.

- Artigo 5º do CPP:

· Delação (delatio criminis): comunicação verbal ou por escrito de qualquer pessoa do povo - § 3º.

· Requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público – inciso II.

· Representação do ofendido – inciso II, § 4º.

8.3 – Cognição coercitiva: no caso de prisão em flagrante, em que a notícia do crime se dá com a prisão do autor.

9 – INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

9.1 – De ofício: artigo 5º, I.

- Nos crimes de ação pública incondicionada.

- Portaria: peça na qual a autoridade policial consigna haver tido ciência da prática de um crime, contendo o esclarecimento das circunstâncias conhecidas (ex.: local, dia, hora, autor, vítima, testemunhas etc.), e conclui determinando a instauração do inquérito.

- Exceções ao dever de iniciar o IP pela autoridade policial:

· Se não houver justa causa (ex.: o fato não configurar, em tese, ilícito penal; quando estiver extinta a punibilidade; quando não houver sinais da existência do fato).

· Se, nesses casos, o IP for iniciado, o ato poderá será impugnável por meio de habeas corpus.

· O desconhecimento da autoria ou a possibilidade de o sujeito ter agido sob a proteção de alguma excludente de ilicitude (artigo 23 do CP) não impedem a instauração do IP.

· Se faltar atribuição da autoridade policial (ex.: crimes militares; CPIs; inquérito civil).

9.2 – Requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público: artigo 5º, II do CPP.

- Nos crimes de ação pública incondicionada.

- Obrigação da autoridade policial de atender à requisição, sob pena de responder por crime de desobediência, sem prejuízo de eventuais sanções disciplinares.

9.3 – Delatio criminis: comunicação feita pela vítima ou por qualquer do povo.

- Mera faculdade conferida ao cidadão de colaborar com a atividade repressiva do Estado.

- A delatio criminis só é obrigatória nos casos previstos em lei, em razão de seu cargo ou função (ex.: artigo 166 da Lei de Contravenções Penais; artigo 69 do CP).

9.4 – Representação do ofendido ou de seu representante legal: artigo 5º, § 4º do CPP.

- Nos casos de crimes de ação pública condicionada (exemplos: artigo 156, § 1º do CP – furto de coisa comum - e artigo 225 do CP – sobre crimes contra a dignidade sexual).

- Representação: manifestação de vontade do ofendido ou de seu representante legal, no sentido de ser instaurado processo contra seu ofensor.

- Nesses casos, não é possível a instauração do IP de ofício.

9.5 – Requisição do Ministro da Justiça: artigo 100, § 1º do CP.

- Também casos de crimes de ação pública condicionada (ex.: crime cometido por estrangeiro contra brasileiro, fora do Brasil; crimes contra a honra em que o ofendido for o Presidente da República – art. 145, § único do CP, etc.)

- A requisição deve ser encaminhada ao chefe do Ministério Público, o qual poderá, desde logo, oferecer a denúncia ou requisitar diligências à polícia.

9.6 – Requerimento do ofendido: artigo 5º, § 5º do CPP.

- Nos casos de ação privada (ex.: nos crimes contra a honra – artigo 145, caput, do CP).

A autoridade não poderá instaurar o IP de ofício e nem a requerimento da autoridade judiciária ou do Ministério Público.

9.7 – Prisão em flagrante: artigos 8º e 302 do CPP.

- Peça inaugural do IP: auto de prisão em flagrante.

- Em qualquer tipo de ação penal.
